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PROCESSO N9 13710/002.495/90-86
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sendo dd 26 de agosto da 19 92	 ACORDÃON9 103-12.827

Ruursont : 66.662 - FINSOCIAL EX: 1986

: KRIAR PUBLICIDADE E REPRODUÇÃO LTDA.

Recorri/ia: DRF NO RIO DE JANEIRO (RJ)

FINSOCIAL - DECORRÊNCIA - Mantida a
tributação constante do Processo ma-
triz IRPJ -, por uma relação de causa
e efeito, é de ser conservada a exigen
cia decorrente.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de recurso interposto por KRIAR PUBLICIDADE E REPRODUÇÃO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primei

ro Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em NEGAR provi

mento ao recurso,nos termos do relatório e voto que passam a inte

grar o presente julgado. Vencido o Conselheiro D1CLER DE ASSUNÇÃO.

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1992
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUIS DE SAILES FREI

RE, MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, SONIA NACINOVIC, ILCE

NIL FRANCO.
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SERVIÇO SUCO FEDERAL

PROCESSO NT 13710/002.495/90-86

RECURSONT: 66.662

ACORDAONN: 103-12.827

RECORRENTE: KRIAR PUBLICIDADE E REPRODUÇÃO LTDA.

RELATÓRIO 

Por AI de 24.10.90 foi cobrado crédito tributário

relativo à Contribuinte ao FINSOCIAL, reflexo de que foi apurado

em lançamento conforme AI de que trata o processo 13710/002.493/

/90-51, do qual o presente é decorrente, referente ao exercício de

1986.

Esse crédito importa, no total,em 849,38 BTNF, in

cluindo a Contribuição, cuja base legal é o Art. 19, § 29, do DL.

1940/82, juros de mora e multa estribada nos arts. 19 do DL 1736/

/79, c/c o art. 59, § 49, do DL 1704/79, 19, III, do DL 2049/83,

39 do DL 2287/86, 112, IV, do CTN e outros.

Em impugnação tempestiva (fls. 7 e 8) 	 reporta-se

às alegações da que foi oferecida no Processo matriz.

Atendidas as normas processuais e tendo em vista

n decisão proferida no Processo principal, a Autoridade de lgt Ins

ância julgou parcialmente, procedente a ação fiscal, fixando o

rédito tributário em 90,72 BTNF da Contribuinte e 43,36 BTNF da

ilta mais os encargos legais (fls. 24 e 25).

Em recurso tempestivo (fls. 29 e 30) 	 reafirma-se

razões expostas no apelo relativo ao Processo matriz.

É o relatório.
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Acórdão n9 103-12.827

VOTO

Conselheiro PAULO AFFONSECA DE.BARROS FARIA JÚNIOR, relator.

Conheço do Recurso por tempestivo.

A argumentação oferecida é a mesma que foi expendi_
da na peça recursal do Processo matriz.

Esta Câmara negou provimento a ela nos termos do

Acórdão n9 103-12.690 , de 24.08.92.

Em razão do presente procedimento ser decorrência

do objeto do Processo principal, igual sorte colhe este apelo

na medida em que não há fatos ou argumentos novos e específicos

a ensejarem conclusão diversa.

Face ao exposto, nego prOvimento ao recurso.

Brasília-DF., 26 de agosto de 1992

PAULO FONSECA DE ' R S FARIA JÚNIOR - RELATOR40
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